
 
 

Disciplina 02 – Aspectos Legais da Gestão das Águas 
 

C. horária: 16  horas Créditos: 1,0  

Professor: Alexandre Aguiar, Ms 
Objetivos: 
Proporcionar aos participantes conhecimentos dos aspectos legais necessários as atividades relacionadas à gestão dos 

recursos hídricos, com vistas maior participação e fiscalização na administração da água. 

 
Ementa 
Direito e administração de águas. Histórico do direito de águas.  Princípios da gestão de recursos hídricos. 

Instrumentos do direito de águas – legislação estadual e federal. Mercado de águas. 

 
Programa 
 
1. DIREITO E ADMINISTRAÇÃO DE ÁGUAS 

1.1. Considerações iniciais 

1.2. O Direito de Águas 

1.3. Condicionantes da legislação de água 

 

2. HISTÓRICO DO DIREITO DE ÁGUAS 

2.1. No Brasil 

2.2. No Ceará 

 

3. PRINCÍPIOS DA GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS 

3.1. Princípio do Usuário Pagador 

3.2. Usos múltiplos das águas 

3.3. A Bacia Hidrográfica como unidade básica para o gerenciamento dos recursos hídricos 

3.4. Gestão descentralizada e participativa dos recursos Hídricos 

 

4. INSTRUMENTOS DO DIREITO DE ÁGUAS – LEGISLAÇÃO ESTADUAL E FEDERAL 

4.1. A cobrança pela utilização dos recursos hídricos 

4.1.1. A água como um bem de valor econômico  

4.1.2. A água como bem público  

4.1.3. O domínio das águas  

4.1.4. Os fundamentos da cobrança   

4.1.5. A natureza jurídica da contraprestação  



4.2. Outorga de direitos de uso de recursos Hídricos  

4.2.1. Conceito  

4.2.2. Considerações iniciais  

4.2.3. Aspectos legais da outorga  

4.2.4. Suspensão da outorga dos direitos de uso de recursos Hídricos 

4.2.5. Não exigibilidade da outorga dos direitos de uso das águas  

 

5. O MERCADO DE ÁGUAS 

5.1. Aspectos legais  

5.1.1. O mandamento constitucional  

5.1.2. A Lei nº 9.433/97  

5.1.3. A Lei nº 9.984/2000  

5.1.4. A Legislação do Ceará  

. 
. 
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